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!!no XI. ::.'-J'úmer0s 2.193 e ~.194 Maoapá, 3a. e 4a.-feirns 17 e 18 de fevereiro de 1976 

ATOS DO PODER EXIVUTIVO 
(p) n° 0122 de (19 de fE'ver('iro de 1976 

() GovE'rnador do Ter~itóric> Fede>ral do Amapá. u~an­
do ria~ atribuições que lhe stio ronf<>ridas pelo artigo 18, 
item Il. do Decreto-Lei n" 411. de OP. de Jflneiro de IQ69, E' 
tenctc ~>m visla o que cnnstél do Ofído n." 07n/ 76-.\SPLAN 

RESOLV E: 

J\rt . 1" - Desiqna r o F.con'lmista \\'attE'r Silva Pa­
chtco, Contador . nlvel 20- A, C:u Quadro de Funcionário~ do 
Governo derte T»l-rlt.ôrio, à di~Dosieiiu do Pro~rama de 1 

.iVlo ierr>ização Administrativa dos Territórios Federais, atual­
mente c>esempE'nhnndo as funçôe~ de Chefe da Asse•sorla 
TeC'nioa, para \'iajar da sede de s uas atribuiçÕPS - MRcapá 
- até Manaus capital do Estfldo do Amszona~. a fim de 
tratar do F~st11do de Metodologia da Pesqui~a subre o Setor 
TE'rci~rio em conjunto com :J SUDA M e GoYemo do Estado 
rlo Am1zon:;~~. no ptríodo de IG a 14 do correntE'. 

Ar t. 2." - Revogadas as disposições em contrá!lo. 

Pfllácio do .SP.tentrião, em Macapa. 09 de> fu•ereiro de 
197". 87 .c da Repl,blic:a e ~~.0 da Criação do TPrritório Fe­
deral do Amapá. 

A rthur Azevedo Hennfng 
Govemador 

tPJ n.0 012~ de li de fevereiro de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá. u~an- ' 
do das atribuições quE' lhe são confPrldas pelo artigo 18, 
item !I, do Decreto-Lei n.0 411, de UB de Jfln~iro de 1969. 

RESOLVE: 

rP) nn 012~ dr 11 de f"\'ereiro de 1976 

O GO\'ernacior cio Território Fed<'ra1 do Amapá, 
u•::Jndo ci:'1~ atribui<;Õe>s que> lhe são conferidas pelo art igo 
18. item IT, rio 0PCI'Plo-I "i n° 411. df' C8 de> jAneiro de 19t1P, 
e lendo l m vi~t::t o C'JIIt! constn do Ofício n ° 078 i6-ASPL:\N. 

RESOLVE: 

Art. 1.0 
- Hetifinr o DE'Crl"to (Pl n° 0122. de 09 dt> 

fe\'ereiro ri<' Jl)ifi. a fim d<' e-xcluir do texto do mt>ndnnado 
ato Q lermn· atualmente desempe-nh'flndo as func,,ôes de 
Chefe da As~esso ri a Técnica.•. 

Ar\. 2.0 - RE'vog1r:la~ as d;~poslçôes Pm contr<lrio. 

Pal1clo do Srtentrifio, em 1\tiacapâ, 11 de fevert>lro 
df' 1976. 87.0 da República r :13° cia C'riaçiio do TE'rritório 
Fe-deral elo .<\mflpfl 

D 1micio Campos de MagaiMes 
Govern;)dor Substituto 

!PI n.0 lll2fi de Jl de fevt>r·ei r o de J9'iti 

O Governador do Território Federa l do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo nrt igo 18. 
ilE'm ll, do Decreto-Lei nq 411. de 08 de jan~ii·o de 1969, e 
tPndo em \'ista o que consta do P rocesso nv 107/7()-SEGUP. 

RESOLVE: 

Art . 1.0 - Tornar ~rm e-feito o DecrE'to (P), 11.0 OOAI, 
de 27 de janeiro do corr ente ::~no. que designou o 2º Ten 
PM Luiz earlos A7.evedo Figueiredo, pertence>nle à Tabela 
de Pessoal E,;peocffllfs ta 1 C'm porá rio do GovE'rno Eleste T er­
ritório, lotado na SecrPtaria de Se-gur ança Pública. para 
responder pela ChClfia do Es tadg Maio r da Polícia Militar 
do Terr)tório Federal do r\mapá, durante o impedimento do 
respectivo t itular a contar de 27 de janeiro do con:ente ano. 

Art. I 0 - Dasle:nar A na Bárbara dP Andrade Santos, 
ChPfe do Setor de Organ!wçào Admfnis trall\'8, símbolo 
7-C, do Quadro de Funcionários do Governo deste Terri­
tório. pa1·a viajar di! Eede de suas atribuições - Macapfl - 1 

ate Brasllia, capital do 01strito Fed~t~ral, no trato de assun­
tos do fnterP~se da Admini~tração amapaen se, no periodo 
de 12 a 16 d e fevereiro do corrent e. 

Art. 2° - Revogadas as disposições P. rn contrário. 

Pal:lcio do Setentrião, em Macapá, 11 de fevereiro 
' de 1976, 87.0 da R epública e 33.0 da Cria~ão do Território 

Federal elo Amapa. 
Art . 2.0 - Revogflda! as disposições em contrário. 

Pfllúcio do Se~entrião, em Mecapá. 11 de fevere iro 
de 1976. 872 d a República e 33.0 da C riação do Território 
Federal Glo Amapá. 

Domicio Camp os de Magalhães 
Governador Substituto 

(PJ n.0 &IH de 11 de fevereiro de 1976 

O Governador do Território Federal do Amnpá, usan· 
do da~ alribuj.ções que lhe são conferirias pelo artigo 18, 
Item li. do Decreto-Lei n.0 -111 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art JR - Designar Os.::ar Cabral d~ Melo, Técnico 
para 11 P r ograma de Modernização Adminis\rativa doa Ter­
l'itórios J'ederals, p:!lra viajar da sf'de de suas atribuições 
- Maaapa ·- até Brasilia. capital do Distrito Federal. no 
trato de assuntos do Interesse da Administração amapaense, 
no penado de 12 a 16 de fevereiro do corTenle Ano. 

Ar t. 2.0 - Rivogadas as disposi§Ões im contr ário. 

Pal,cio do Setentrião. em Macapá, 11 de fevereiro de 
1976, 87.0 da República e 33.0 da Criaqão do Território Fe­
dnal l!lo Amapá. 

Domíc:io Campos de Magalhiies 
Governador Subatit~o~to 

Dom icio Campos dP Magalhães 
Gevernador Substituto 

(P) n.0 0127 de 11 d e fevereiro de 19'76 

O Governador do Territórle Federal do Amapá, 
usando das a tri buh;ões que lbe sõo conferidas pelo artigo 18, 
Item li, do Decr E'to-Lei n° 41 1, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vis ta o que consta do Processo n° 107í76·SEGUP, 

:ftE$0LVE: 

Art. 1~ - Diaignar o 2.0 Ten. PM Antôr,io Manoel 
de S1Fltél Rosa. pertenct>nte à Tabe>la de Pesso: l Especia­
lis ta femporário do Governo desta U nidade. lo· 3do na Se­
crrtaria de Segur flnça Puelica, pHra r esponder p<:>Ja Ch efia 
do Est ado Maior da Polícia Milita r do Território Federal 
do Amapá. durante o impe>dimento do respecti\·o titular, a 
partir de 2'T de janeiro do corrente ano. 

Art. 2.o - Revogadas as disposições em ronlr?rio. 

Pal ·,cio do Setentrião, em Macapá 11 de feverf'iro de 
J 976, Si • à a República e 3:!º da Criação do Território Fede­
rAl do Amapá. 

Dom i~lo Campos de Magalhães 
Governador Substituto 
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EXPEDIEI\jTE ,\, !:P!•artic;r•"R Ptíb!ic·as 
'l't·rr trP·iah rll'\'('1'1\0 rrnlf'lt•r n, 
r·.\(I•'OÍIP!ll<• <l<•srin<Hiu a pulJii­
<·a•:"" 111 ,fl' lll.\IUO OFil'lAL 
!Íl'ltltlnl<'lllt• ai(• l\" !'11111 hrorur;. 

As Hf'pa rtiÇÕC'!'; Pública~ 
dngir-~l·-iio il"> afismaturafl 
a nuai~ rc·nf)Yadas a 1\• 23 de 

L\lPREi'JSA OFJCIAL rr·\'('rl'iro op cada ano c à~ 
~~ iniciarias. 1'111 qualquc•r época 

DIRETOH. pl'lo« órgão'> C'ompC'tcntes. 
,\r; l't'l·larna\·õr·s [!!'rtinl'n- /'1'11!11./rlo Trir.lrfn(/~ }\')1·/t'S A fim d0 flOSf:ibilitar a 

,,. a marcrra rdril•.tid:l 110~ 
1 

\• ~~ 1 ll'mossa t!P ,·aiOI'c~ acompa-
l <l'o"ll) lfp l'I'I'O'< O li flllll,SÜl'~. 1 ./ 

I )I \1~1() OF'IC'I ~r nharlos clt• c•sclal'l·c·inwntos 
1 ,. • i 1) 1 - I l"'' ~<, p;1o; Oficina;,; rla lt;•pn•psr~ r)f:,·:nr qnanro a sua aplicação. ~oli-

ri•·\' •r:ío sr•r l'nrmul; rias por' · ' ~ t\ ' l 
1 :-•·rt a, a ''"vil 0 1 1 ' 1' 1 a•;uo, tiramos uspm os infpressados 
r'a~ :• as 1~:00 lil•ra~. e elas :\T·\C'r\P,\ - T. F. ,\JVIt' P_\ 
l~olttf il" li:oo IJora~·. 'lu ntitx.·t· ~~ Jli'I'IPI'<'IICÜllflWilll' t'hl'fJllt' ou 

A ..:.• ~ I N A T U R A S I 'i\ lt' fJOstal. ltln ntl· 7:! horas flpó-; a saitb u ' 1 

r!o~ ·giin-: ol'il'inis :\nua! Ct s ,')0,00 Os snpll'llH'Jl[OS ús edi-

1 

~~cml'S1 ral. . " •)- 00 1 ~·Õl'S elos orgiios ortrtaiR só 
ns origuwis de\ N<io Gl'f _:J, sP [onwet•rí\o aM ast-:manfl's 
J l. " · 1 Trimestral . '' 1 '1 ;)0 1· 1 1:111 ogra UuOI' C' aut,.nlll'_<~" o~. -·· que as R" teit:HPI11 no ato r a 

r•··'·:dvarlns por rrtu•,n <!I' d1- Numero avulso 1.00 assinntura. 
t' lo r:t.;uras " ('1111'11'1:1" I ~ I '() rnnriouário pülllico fC'-

BlL\.';J Ll A - E:-;1 e Di;irin Oficial e cm·nnt t :-td\1 para l1•ttu- 1 

I 
r!Pral. tPrá um O<'Sf"Onto clf' 

1::--.:nlnar:r:" as (ll ru li (':\- ra n • :-ial·o l\!'!cioPal <' lnlcrnacionnl cb ln'f'l'!'ll~ 1 da • wc 1. Par a lazer .i ü~ a l'1-tc 
tc•rinr. qlll' ~{'!':Ío s <• l'l p r l' l'()QPF!: PHESS. nn «[:rasilin lmpPrbl l!o!PI . 
;•llll:ti., 11 . .- :•~stnatnrn pod<'r-1 _ _ ------ _ _ __ _ ___ dl' c·t.u~n. th'\'C•rú pro\_ar esta 
, 1. ,-10 l<llll;.J', c'lll Jlli!I!JUC'r i'ara _r~~··ilit_:H aos as~iiHt~J- · A:im_ IIP ~·' itar soluçü_o con<it~·atJ no ato da ao.;smatura 
•·pr-t'n. pnr s ·i" 011.,,, ou um 1 1t's :1 't !IIH.:ar,'ao fio prezo <Jt' I dt· contmuHia<ll' no rt'l'l'lll O c'llfto c!P cada l'"-cmplu_r 
11 p 1 I ,-aiicladP c!P m:·p~ a~~inaturn~. nwuto c!u..: jM•wis. dP\'('111 

1
• atra~arto do" órgüos aliciais 

tl<l p.rtl sup!'l'ior do l'lld<·l'l'· O' as~inanlt'S pr .. •ridc ndnr v .~Prú. na \ t'nda a' ulsn acrt':-:-
,\o.; a~si 1 ·11'1'<' \'l'Ot'jOa~ I ~;o ''· 1 unprc·.~sos ·~~ nt'rnw ros I rc•· {J('C'Il\a l' t'll''\'ar;ão mm !'ida dt· ('r$1.00 ~<·do mPr.mo 

t·Prl•·r;1o o.;t·r •t''l ''11'11' spm cl•1 !ul;!n dr · rc·g-i~trn o nti•s l' antc•cPdl'·ncia mw IT1:• ele trint~ Jann. I' d,• Cr$ 2,1111 por ano 
"' 1-n pn•\ in 1 o :wo 1·111 rp11• lindarú (:lU) dia., drcorriclo. 

-· -----------
B· uymer: :Vladc'Ü'RS S/ A 

:\ 1'.\ dn .12 11 r\ -~l'mbl~ i ;J GPrnl F>dnonlin~·ll'Í"l dr~ Bl'll\'117.1'") 

!\!;ldPit-.~s Si\. BHUJ\ilr.SA re;;li;o:HÜI no din .dl de 
clat•mbiO de lll7·i. 

de que sejam '' ml:'nle r.omina1Í\'1S ns <H;iies d~ Emprl"Sil, 
passando o <~lutiirlo di~positi\·o ~j tl'r !1 seguinte redação· 
<>Artigo 5° () rapiU I • ·da! é de C'rS lf>.Ol•0.01HI.Ill' (dezes­
~Pi~ milhões de oru~t>irus 1. dl\'iJido f'm Hi.UOO.Ot10 \dezesseis 
milhõe~ I dt> nci'•e_,, do valor nominal cte CrS 1.00 (hum cru-
7<'irn) C':~da url':l, nomin:1li\'n~·. im·nm·er~l\ 111s Prn ao portl<­
oor. d?o: qu:--is 4.5H.:Hlô lquatro lmlhõ•·s. quinhentas e ses-­

st>rtJ e st•is m!l. 1rezentas ~ n:~v~ntn e seis\ ~fio oriimiri;;s 
e li ·P l.ll< 4 (onz~ rnilhi•e~ . quatr"ce•1la" , trintn e t•·l!s mil. 
'~:igt·ent,t~ e qu_.t rol ~i\ o prf'ft>renciJi,;. Pnrágrcfo 1°- !\ c:t· 
da a~ 5o ord:n{ :-ia cnrrP. pondP: Á dirPito 11 um voto nas d<"-
libe r açi>Ps d01 ,1\~,1' nb!f :a GC'ral. Pnragr~•fo 2" - As açõt>s 
prt>ft>renciui~' ~"'! iio l,l ·rigalorioment ,.. inl• an!'ferivf'is P irres­
gat:;,·e!s pplo prazo lit cinco nno~. contado~ da:: datas Pm 
qut' forem s•..1b~c• it<l s. n.ii0 rbndo cti rPiln ;:; \'Oto nas delibP-

rações d::1 As.;embléiil G!'r'll, consbtindn a pre[erêocia em 
prioriciadP, s~m prtmio, p:'l r l't reembol~o do capita l t· m ca~o 

Ao,; vintP P 110\'P rli<ls do mi•,, dr- dezC'mb··n de mil 
no\' 'ct•nl os P <l'tr·OI'l " dPcn ü~ nn7t. J.,n;, . na ; t>dc' ~nC'Iol. 
n:1 ,\\'E'tda :\t~ 1:J7rn:.r ~ 1

11'. ne~ta cid1dr ri<' Macapv. Tt>rri· 
t•ll'l'' F'PtiPral do t\nH•p,, rf'tmiram-sf'. r m a~~..,mhleia Geral 
··xlr<wrdinnri:~ l' em lll'lnHira C<Jn\'O<.'L<.i "· o. ad1,ni~las da 
"Hru\'n%ell r,y Hlr-it·H,; .::i..-\. BHUM.-\S.'\' (C(; C. 05 !!í;·Ul9:'>). 
r~pr C'~E'nlf!n lo a total rlacl.- do cnpit:;l ~· ri<: tom direito a ' 
vnrn confrorme ~!' vE>t'lficcu da~ as~in·nura~ E' a notacÕPS 
t·on,tante~ elo livro 1 róprb De acot·dn ct•m R disposição 
est•1tt l.1ri:'1, f,li eq·ol:lijo p::ra ;;ssumií' <• presidênt.:ta dos 
tr~" dh''' o nclonistn \Villi .• m Ktith Ch ol•11ers. que convi­
riou :t mim, Ednnrclo Maria Roirigllt'~ à1' Sr>uza. par<t serre­
t·!rí<i-lo··. <'~clnre..:cnd•J qu ~ a as~pmb!l~i:1 t1<1s t1•rrno~ do 
t·d;t&l pt1blicado no " Lllaric• Oficinl do Tl•rritúrlu redE'ral 
rn An :-tJ•b, dos clfas 2. 4 e f! de d07e111bro de 1975 c no 
«lornnl rlo Povo • do' dias illl dE' nnn·mbtn P -! t> 5 dt> 
rlf'7.1:'mbrn de 1975, dt>veria di~cutir e dl'liberar sobre a Sl!­

gll!ntP ordem do dia: ai aumt>nto co caplbl social dP CrS-

, elE' liquidnc;ão <l<l o:ndC'dadP~>.- «Maraptt. :?0 de novembro de 
1975 (na) Sarnu••l Finebet'.t.: - Abrah<io Yazigi l\e1o- Edmun­
do Pc1f <' de Barros Mt>rc•er - Guilehrme da Silva d'Avi­
Ja - Tan Ern!Jer tus Maria \'an Tilbur~ - Sr'•rgio Luiz de 
MPnezes Maj e!Jr •. - <P:.rect> r do Conselho Fiscnl - Os 
abaixo as~inados, m('mbno~ do Con~l'lho Fiscal da «Rruynze el 
Macieira~ S A. - RRllMASA,» tendo examinado a Propos­
ta da DirPloria cie.<ta data. ele r.umento do capital sociRl 
de Cr$ I~ ooo.coo.oo (quin7e milhões dE' c•·uzeiros) para 
unra CrS 16.ooo ooo.oo ldt>zesH·1; milhcics de cruzeiro~). mt-­
diant~ a mrorpnraç·10 rlr- r~SE'rva~. nn monl:mtP de CrS 
9íl.362,oo, e dt parte do rE'<ultado líquido de corrp~·íot>s mo­
netúr:as do <•ti\·n imol)ilizado,nn montante rle Cr$ 28 638,oo. 
distrlbuinrlo-<e aos ~enlwreq <~t.:ioni~tas, sem <'nus e na pro-

1 i IIO:l,OO!I.loll para C r~i I li.OO(I.OOO.OG rnec.iilntc., nprOVt>itamen-
to de !'(',erva~ e dP cc,rrPÇ<i~s m net:'lri~~ do ath·o imobiti­
zacJ,.. h\ !f'lorma PSt~tut{wa; C! assunto-. g~rais. Dt:tE'rminou 
o Sr. Pr~>Riril•nte. a ,; 'guir. que se pro.ed,·s~e à !eitma da 
f'rnpo~tn ela Diretoria rt>ferentP no itcn u,. d::.. ordt'll' dn dia, 
íwm C'orr.n do re~pectivo Parecer do Con::t'il10 Fiseal. do­
t:um••ntos e :st•s rln S<'&ufnte tPor: ,, Prono~ta da Dit etorla -
~= · •hr.re~ Al'ioni~t:\•: A DirPtoria da «Bn.yn7. .. el Mlldl:'irBs 
S -\. - FlRU\'ASA , tt>ndo em \'i~ta o int~rPS~E' dn Sorit'­
ctnrl~ Vl:'tn prnpor a \'. Sas. o aumento do capital sot.:ial 
de CrS !;i.ooo.coo c.o (quinze milhõf's d,• rruzl'!iros) paro 
l'rS lt>or.o.noo.oo (d•'Ze~scis milhiies àE' rruzt•irosl, mediante 
a incnrporr.dio: n) de r~;•sen·as p<tra aumPnto dt> cnpital, cons­
tituicin~ dl' acordo cem n artigo 23 do clel'reto-!Pi n' 756 de li 
àe ngo~to à<' Hlfi!l, represo•ntadas pPia p;;rcrli! de CrS .... 
!171 :HJ2.•Hl j no\'ecentu~ e setenta e um mil, trt>7.entos e st>s­
~·'nt:1 e dois cruzeiros), correspr)ndente ao va lor da lsen~·;io 
do imposto dP rendfl relativo ao~ I• rrros do ~xPrcirio ~o­
cinl findo ('Tl) 31 de M.I)'(;O de 1973; b) o~ P:11'1'('11\ dP Cr$ 
21l.lj:ifl,flll {vinte e oito mil, seiscemos e trinta t> oito eruzel· 
•·n ~). corre•pondPnte il pRrte do re~ult 01do liqnlrlo de c·orre­
~·õe~ monPtarlas do valn1· original dos bens elo 11tivo Imobi ­
lizado, r e:'llizadr.s de acordG com a lt>.~islnc;iio em \'igor, p e r ­
tnl'ln,r.er>do o s:1lrlo re!!pectAvo t>m oont;• própia do passivo 
niio exi\·ível. Aprovada essa prPposlç~o. sprãn emiticl:1s 
I non.oco (hum milhão) de novas ações, do valor nominal 
dr Cr$ 1,00 cada uma st>ndo 285.4(10 (duzentos e oitenta e 
cii'<.:O mil t' quut.rocent~>sl ordinárillB e 7H 61 O (~t>tf'cenles e 1 
(juatnr7'" mil P. S<'Í~t'"'IJta~) prefPrPnri;;i~. Pm tudo igua i~ à~ , 
p ex!~l<'ntes. CJUP ~erilo distribuídas entre o~ aeionlstDS. &em 
õnu< n11 propor~·ão de I tuma) ação '10\ 11 para cada g rupo 
ele 15 U)ufn;.e) e•·i)PS pns-:u4das n o atual cnpi tal. re ·p~itõldas 
~~ clno~es rPspectivn~ PropõP a1nda a DlrE'tnria que a RI· 
teração do '!rtig0 !\ 0 do !:~111tuto So<:l«l, n ser feita de­
correncia do aumento de capital ariwn, &tenda, também, à 
exfgén~la conbida na lei n." 5 70\-J, Je 7 dt: ou~ubr.> de 1971, 

pmqà" d e uma acae no,·a "''l ra caria urupo de qt.inze pos~ui­
dns no atunl c'l pitRI, I ooo ono •hum rrilhào) dP no\ as ações 
ordin; ri;Js. do ''llor nominal dt• CrS I oo cada uma, bem 
com•J df' altHac·ão do art t.:o 5~ do Est>~tuto Social. são de 
p & r e c e r que a me~ma: atl"nde ao11 interesses da 
socit>dndf' merPc?ndo. pMt~nto a apt'O\ acào dos Srs. Aclo­
nlstl19. MRcnpa. :lo dE' llO\'embrn de I!Jíj, (aa) Lu1z Castro 

AcatattasFÚ Nunt'~ - Rodrlgo de l\1f'nP7es Amado - César 
Monlal\•ào Fernandes. Tetminac'a a lritura dos citados 
documentos. o Sr. Pre~lót-Ht(' colocou em discussão e, a 
seguir como ninguém drst>Jasse fazer uso tia palavra, em 
votação a propc.sUt a qt;e os mPsmos SE' referiam, verifi­
cando-se ~ua aprovação. por unnnirnldaôe de votos. Decla­
rou entijo o Sr PrPsidf'ntf' que. à vis1a dn delibe ração quP 
acflbara de ~er tomada. achava-se "'etiYildo o aumento de 
c'lpital proposto passando o artigo 5° cio Estatuto Social a 

ter a redação ~<Jgt>rlda nR propo!'iQão acima referid1. G:@m 
n palavra o reprt-sentantP cta acionista Indúst ria e Comércio 
de Min(•rlos S. A - ICCJ'\11 , pn pos que, com o objPtlvo de 
6P evitar a formação (ir- condomínios de ac;õeg de tão notórios 
fnconvel'lientP~ tanto p<ir" a emprtsa Cúmo par a os próprios 
acionistas, e assem bit ia at torizesl'f' i1 Diretoria a promover a 

vr-nda. por seu valor nornina' rlr11 acões acaso r esultantes 
da soma de fraç!iPs b--nifiuh. .. ~. contabilizando o proàut9 
d!!~Sn venda em <'Onta t>Spec;<l! .jc ra~erva para f uturo au­
ml:'nlo de ca.pilal. tt>ndo tal proposlvão sido lgua lmen~e 
opruyaàa per unanimià::1de de \ utos . Nada mais hav ilnd o 
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a ~ratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pele 
temp6 necessário à lavra,ura d e e t ll a ta no livro 
próprio sob meu ditado, a qual, a s e g u i r lida e 
aprovada, será a s s I n :1 " a por todos os presentes. 
Macapã. 2!1 de dezembro de 197;}. (aal Wllllam 
Keith Chalmers Presidente - Ednardo Mnrin Rodrlguf's 
de Sour:a. 5ecretlit io - J'.p. Indústria ~> Comerrio de Miné­
rio~ S.A. - ICOMI, Wé!lt!'r Lncto F!goJpfredo da Silva -
p.p. Bruynzeel N.V, Wi iarn I"eith Chalmers - p.p. Com­
panhia Auxiliar de fmpres3S de Mineração - C A EML 
Walter Lúcio Figueiredo da Silva - p.p. Klab!l'! lrmôoi & 
Companhia; p.p. Ind•:tstnas Klabln do Paraná de Celulose I 

S.J\.: p p. Companhia Frabric~dora de Parei: p.p. Compa­
nhi1 Ae:ríc-ol~ Rod,.igue~ AI\'€'~; p.p. CompanhiA Brasileira 
de Petróleo IpirAn~a p.p. Refinaria de Petróleo Ipiranga 
S.A .. Dist r ibuidora de Produtos df' Petróleo Iplranga S A.; 
p.p SI'-F Rolamentos S.A; p.p Companhia Ferro Brasileiro; 
p.p Companhh1 Brasileira de Projetos e Obras - C.B.P.O.; 
p p SOTREQ SA de Tratores e Equipamentos; p.p. Corln ·Ja 
S.A. - Agro Pa~t•'ri l. !a) Joaé Carlos da Veiga Tav<m's; 
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tará pessoal qualificado. de acordo com a autoriza­
cão do Governo. pondo-os a disposição do Territó­
rio. para prestação de serviços. 

Parágrafo Primeiro - Ao pessoal contratado. 
aludido na Cláusula Segunda, serão atribuídos salá­
rios de acordo com tabela aprovado pelo Território, 
que fará p::~rtc lnteqrant" do presente Convênio. 

Parágrafo Segundo - Alt'm de salários, o pes­
soal centrado em outra unidade de Federação, que 
llé'O seja o Terr itório Federal rlo Amapá. terão di­
Jeito a ajurl8 de c1·"10 (' passagem rlc acordo o que 
preceitua o Decreto-] ,e i n.0 411 de OR de janeiro 
de 196~J. 

Parngr&fo Terceiro - As ciespesas decorrentes 
dos parágrafos primE>iro e sr·gundo da Clausula Se­
gunda, correrão por conta da dotação do presente 
Conv(\nio. 

Das O~rig~ções E~pecificas 

Cláusula TercPüa - Comp"te ao Te1 r:itório 

p p· Irmiios Z:!gury & Comp,mhia Ltàa.; p.p. Irzl'l Refrigl'­
rantes, Ltda.; p.p Irmãos Barafi:'~at Ltda.; p.p. Ic~sa 
S.A. Indústria e Comércio; p.p. Emílío Dino Almei­
da. p.p. FOR:\ IA Fornecedora de Mãe-de- Obra 
!.tda.: p.p. PLACON - Planejamento Q Controle Ltda; p.p. 
Horf\cio Lemos & Companhia Ltda; p.p Moyséa Zagurv: 
p.p. H<>rnani VitOI GuedPs, p.p. 6omes de Almeida. Fernan­
des Empreendimentos Imobiliários SA .. (a) Ednardo Maria 
Rorlri:zues de Sot1za - Williarn Keith Chalmers - .JOPé 
Carlos da Vei~a Tawn·e~ - Ednardo Maria Rodrigues de 
So11Za -- Walter Lúcio Figu~iredo da Silva. Confere cem 

I - A inclusão. ~m seu orçamento, de dota-
1 ção destinada a atender o Convênio. 

o nrl~inal. lavra,io n0 livro p ·á orlo. 

Ectnarcio Maria Rod.ri~ue~ dP Souza 
Secretário 

.Junta Comercial do Ter. Fed. do Amapá 

CERTIDÃO 

Certifico quP a primeira via dE'~te documento. por 
de~pacho do Presidente da JL'CAP ne~ta data, foi arqui­
va(!~ ~ob o nl;mero 0676 

Mac11pá, 5 de fevereir0 de 1976. 

Benjamin Almf'ida Soares 
S<>aretário GP.ral - JUCAP 

CPF 003896762 

f''ouvi~vlio Nº O:l/7U 
Convênio que entre si celebram o Gover­
no do Território F~deral do Amapá e a 
Associação de Crédito e Assistência Rural 
do Tt•1ritó1 io Federal do Amapá- ACAR­
Am'lpá - objetivando a prestação de 
sen'iços de Assistência Técnica ao Gover­
no do Território Federal do Amapá 

/\os seis dias do més de fe\'ereiro de 1976, no 
PaláciO do Governo, em Macapá, presentes o Go­
verno do Território Federal do Amapá, doravante 
denominado simplesmente de Território, representa­
do neste ato pelo seu Governador, Capitão-de-Mar­
e-Gw'rra Arthur Azevedo Henning, nos termos 
dos itens lii e XVII do artigo 18.0 do Decreto Lei 
n.0 411 de 08 de jant'iro de 1969, c a Associação de 
Créd1to e Assistência Rural do Território Federal do 
Amapá, dora\'ante denominada simplesmente de 
1\C \R-An"~apá, representnda nestP ato pelo seu Pre­
sidente Economista Walter Sil\a Pacheco, devida­
mente autorizado pelo Comite Deliberati\'O da ACAR­
Amapá, têm como ce1 to e ajustado o presente Con­
\'ênio, obJetivando a prEstação de seniços de As­
sistência Técr.ica ao Governo do Território. nos 
termos e C J:íusulas seguintes: 

Do ObJetivo 

Cláusula Prime1ra - E: obJeto deste Convênio 
a pn·stação de serviços de Assist,ênda Técnica aa 
Gov(•rno por parte da ACAR- Amapá. no Tcruitório. 

Cláusula Segunda - A ACAR-Amapá contra-

II - Indicar oficialmente o pessoal a ser con­
tratado através do convênio. 

III - Coordena1 e supervisionar os t1;abalhos 
objeto do presente Co nvêr110. 

IV - Arcar com todas as responsabilidades de 
ônus em caso de resci·ões contratuais, ou qualquer 
outra despesa oriunda ds legislação trabalhista, a lo­
cando recursos complementares nedessários ao Co n­
vênio. 

V - Para cumpnimento do item IV, Cláusula 
Terceira. as partes convenentes poder.ão ajlJstar ter­
mos aditi\'OS do presente Convênio. 

Cláusula Quarta - Compete a ACAR-Amapá: 

I - Promover a contratação do pessoal indJ­
cacio pelo Território, obt>decendo os preceitos da 
C::onsolidaçâo das Leis Trabalhistas e LegislaÇão em 
vigor. 

U -- Promover o pagamento de salários, aju­
das de custo, passagens, bem como as obrigações 
resultantes dos encargos sociais, de !latureza tra­
balhistas ou previdenciário, do pessoal contratado 
através do presente Convênio. 

III - Aplicar os recursos provenientes do 
Convênio, de acordo com os obJetivos f' finalida­
des que lhe deram origem. 

Dos Recursos 

Cláusula Quinta - A Ar:AR-Amapá, cumpnra 
as obrigações que lhe cabem por meio de custos 
reembolsávei'>, até a importância anualmente pre­
vista para a indenização de despesas por parte do 
Territónio. 

Flarágrafo Primeiro - Os custos reembo1sáveis 
referidos na Cláu~;ula Quinta, se1 ão acrescidos de 
uma taxa de administração de ·10° 0 (dez por cento) 
inc1 :ientes sobre o valor anualmente pre ·isto para 
a indenizaÇão das despesss. 

Parágrafo SPgundo - A taxa de administra­
ção referido no parágrafo antedor, será transferida 
a ACAR-Am~pá. JUntamtntt éom a liberação das 
parcelas no Convênio. 

Cláusula Sexta - Os pagamE'ntos dos serviços 
previstos neste Convênio serão efetuados pelo Ter­
ritór.io diretamente a ACAR-Amapá ou por inter­
médio de estabelecimentos banalirio. 
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Parágrafo Primeiro -A ACAR-Amapá deposi­

tnrá o valor das parcelas transferidas em c0nta esp,· 
c ia I do Banco do Brasil S/ A - Agencia Maca pá. 

Parágrafo Segundo - Para efeito de compro­
v~>ção rias despesas realizadas, a ACAR-Amapá 
a pr~::sen ta r á, ao Gover.no do Teritório balancetes 
m Pttsai'5 das aplicações, inclu~ndo extrato de contas 
bancário e r elatólios fioariceiros d~stucando os be­
neficiários dos pagamentos. 

DIÁRIO OFlCIAL 4s. 13á~ . 

Secretaria de Educação e Cultura 
TE!rmo Aditiv0 de Convênio 

N.0 002/76 - SOAC/ ASSEADE/ SEC 

Empenho NP 103176 - DF/SAF 

A Secretaria de EElucaçiio e Cultura· SEC representa­
da pelo seu Titular, Luiz Ribeiro de Almeida com del&ga­
ção de competência amparado no Decreto (E) nQ 034/75-
GAB de 10/ 10/75 e a Fundnção Movimento Brasileiro de 
Alfabetização - MOBRAL através da Coordenação Terri­
toria l do MOBRAL - COTI!.;H, representada pela Profes­
sora Latife .Sales, ajustam entre si o presente 11ermo Aditi-Parágrafo Terceiro - .. O Território, poderá 

1 eulv.ar a qualquer momento, atravéE de seus ór­
gãos próprios, auditoriar. das contas, concernentPs 
aa presente Con vênio. 

, vo ao Convênio N9 006/75-SOAC/ ASSEADE/SEC, assinado 
em 30/07/75 entre o GTFA/SEC e a FMBAiCOTER, me­
diante adoção das Cláusulas seguintes: 

Cl~usula Sétima - O Território contribuirá 
para a execução do presente Convênio: 

I - Com recursos no valor de Cr$ 2.450.0~0.00 
(dois milhões, quatrocentos e cirquenta mil cruzei­
ros) qu-e correrão pol oonta do elemento 4.1.2.0 -
S~rviços err, Regime de Programação Especial -
Programa 07.070212.499 - AdministPação do Ter­
ritório Federal do Amapá - Saldos Reprograma­
dos confonme empenho nº 244. a serem entregues 
em 1 (qu::Jtro) parcelas de Cr$ 612.500.00 (st>iscen­
tos e doze mil e quinhentos cruzt>iros) até :i 1 de 
março. 30 de julho, 30 de setembro e 30 de de­
zembro respeQti v a mente. 

Do Prazo 

Oláusula Oitava - O presente Convênio en­
tr ara em vigor a partir da data de sua assinatu•·a 
e vigorará até 31 de dezembro de 1976, sendo 
admis<;ivel sua prorrogação a critério das partes. 

Parágre.fo Único - O presentP Convênio po­
dl'rá ser rescindido por motivo de conveniêcias 
adm~nistrativa ent1 e as pades, ou ainda pela su­
perveniêcia de noPma legal que o torne material ou 
formalmente impraticável ou superado. 

Disposições Gerais 

Cláusula Nonfl - Fica eleito o Foro da cidade 
de Macapá, capita l do Território, ~m exclusão de 
qualquer outro para dirimir qu~r squer dúvidas 
odundas do presente Convênio. 

E, pat'a finmeza e validade do que ficou esti­
pulado, lavrou-se o presente Termo, qu~ lido e i 
achado conforme, foi assinado pelas partes conve­
nrnte;; em 9 (nove) vias igual teor e para o 
mesmo fim. 

Capitão-de-Mar-e-Guerra Arthur Azevedo Henning 
Governador do Território do Amapá 

Economista Walter Silva Pacheco 
Presidente da ACAR-Amapá 

T est emunhas: 

José Nildon Aragão Barboza 

Edemburgo Coelho de Almeida 

Preço do exemplar: 

Cr$ 1,00 

Cláusula P rimeira - O prazo p·ua aplicação da Vllr­
ba no valor de Cr$ 15.000.00 (quinze mil cruzeiros) 
previsto na Cláusula Segunda. Parágrafo Primeiro, le­
tra '<b do Com·ênio supra referido. terá a duração a par­
tir de I º de janeiro a 30 de abril de 1976, após fl que será 
exigi\ el a respectiva prto~lação de eontas, no espaço de 30 
(trinta\ dias contados de 1.0 a 30/05/76. 

Parágra~o único - As despesas programadas no 
valor de C1$ 15.000.00 (quinze mil cruzeiros) correrão 
por conta de recursos do Funde de Participação dos Esta­
dos, Distrito Federal e Territórios, exerciaio de 1976, Pro­
grama AP/08390212.204, elemento de despesa S.l :3.2 .• nos 
tern1os do Ofício n° 069/76-SOAC/ASSEADE/SEC de 16/01/76, 
lett·a «b », origem do Processo n° 051/?tl-SEO, cujo desem­
bolso será a níu~J bimE-s tra l conforme cronograma de de­
sembolso anexo e insep;uável deste instrum entGl e com su­
porte no Empenho n° I 06 de 23/01/76. 

Cláusula Segunda - Ficam ratiiicadas as demais 
CLíusulas ajmtlldas t> dE'finidõs m1 Convênio suporte destE' 
Termo Aditivo. 

E p()r estarem assim de <lCOrdo, as partes conve­
nente8, ratificam o presente Termo Aditivo, firmando-o com 
suas as<;inat .Iras e rubricando todas as suas folhas. na pre­
sen~a de (2) t estemunhas que igualmente o assinam e 
rubricam aos vin te e três (23) dias do mês deo janeiro de 
1976. sendo este documento redigido em (5) vias de igual 
teor e forma. 

Maca pá- A P , 23 de j1neiro de 19í6. 

Luiz Ribeiro de Almeida 
Secretario de Educac:ão e Cultura 

Latife Sales 
Coordenadora Territorial do MOBRAL 

Testemunha~: 

João Lourenço da Silva 
Assessor do SO.\C/ ASSEADE 

Marv-Nancy. Jucá Leite 
Assist~nte do SOAC'/ ASSEADE 

l!>ecretaria de Educ'l<;ão e Cultura 
Setor de Orçamento. A vallaçãe e Controle 

Cronograma de Desembolso 
Conv€·nio N° 006.'75·-SOAC.'ASSEAD SEC 

- 1976 -

- FINALIDADE-

Jan/ Fev. Mar/ Abr . 

-1 

TOTAL 

Cr$ 

- 3.1.3.2./0utros $ervlços de 
terceiros Gratificaçãe de !l2l 
Professores, durante 44) meses, 
à razio de Cr$ 250,00 mensal, 
para o atendimento de (36) 
alunos, nos Municípios da 
Oiapoque, Calçoene, Amapó e 
Mazagão, conforme Cláusula 
seguniilo do Canvenio 1 5oo oo 1.soo.oo I ~~.ooo,oo . • 1 

Macapá-Ap, 28 de janeiro ele 197i. 

Luiz Ribeiro de Almeida 
Secretário de Eàucaqão 11 Culiura 

Latlfe Sale& 
Coordenadora Territorial do MOBRAL 
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Comissão Permanente de Licitação de Obras 
e Serviços 

EDITAL 

Tomada d& Preços Nº 04/76-CPLOS 

A V J S O 

O presidente da Comissão Permanente de L~itação 
de Obras e Servlcos, l'lesignada através do Decreto (P) n.O 
0721/75, elo Excelentíssimo Senhor Governador do Território 
Federal do Amaoil, torna públlao. para cc>nheClimento de 
Ql' :>ntos possam 8e interessar, que S(' acha aberta a Licitação 
dP Tomada de Pre9o~ n.0 04/76-CPLOS, para os servii,!OS de 
construçoâG de 1\-:ódulo cie Centro Deiportivo de Iº Grau 
em Arr,apá. 

A licitação realizar-se-á às 10:00 horas do dia 04 ele 
de marco de 1976, na sala de Reuniões da Secretraria de 
ObraR Públiaas sita à Avenida FAB. n. 0 I 276. nesta capTtaJ. 

O Edital e os esclarecimentos complementares serão 
fornecidos pela Secretaria de> Obras Públicas. no endereço 
acima mencionado r.;;s hora~ normaiE de expediente. 

Macmpá. 12 de fevereiro de 1976. 

Enq.0 Manoel Antônio mas 
Presidente 

EDI'fAL 

Tomada de Prt?ços N ° Of>/76-CPLOS 

AVISO 

O Presidente da Comissão Permanente de Li­
citação de Obras e Serviços, designada através do 
Decreto (P) n.O 0721/75, do Excelentíssimo Senhor 
Governador do Território Federal do Amapá, torna 
público, para conhecimento de quantos possam se 
interessar, que se acha aberta a Licitação de Toma­
da de F'reços nº 05/ 76-CPLOS, para os serviços de 
construção de Módulos de Centro Desportivo de 1.0 

Grau no Município de Mazagão. 

A licitação realizar-se-á às 9:00 horas do dia 04 
de março de 1976, na Sala de Reuniões da Secreta­
ria de Obras Públicas sito à Avenida FAB, n.0 1.276, 
nesta capital. 

O Edital e os esclarecimentos complementares 
serão fornecidos pela Secretaria de Obras Públicas, 
nas horas normais de expediente, no endereço acima 
mencionado. 

Macapá, 12 de fevereiro de 1976 

Eng.0 Manoel Antônio Dias 
Presidente 

Prefeitura Munioipal de Macapá 
Portaria Nº 028/ 76-GAB-PMM 

O Prefeito Municipal de Macapá, usandtt das 
atribui~ÕPs que lhe são confer.idas pelo inciso V, do 
artigo 9º, do Dacret0-Lei Federal n~ 5.839 de 21 
de 1etem b110 de 1943, 

RESOLVE: 

Aprovan nova tabela de preços, para venda de 
gelo, no frigorífico Municipal, a contar desta data, 
conforme especificação abaixo: 

Barra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 10,00 
Tonelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 250,00 

Dê-se Ciência, r.egistre-se e Publique-se. 

Palácio 31 de Març0. 94 de fevereiro de 1976. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Mu nicival de Macapá 
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Sindicato dos Oficiais Marceneiros e Traba­
lhadores nas Indústrias de Serraria e Móveis 
de Madeira do Território Federal do Amapá 

Sede - Av. lVIendon~a Júnior - 268 

El ~>i-çõe '> Sindicais 

Aviso 

Será realizada, eleição no dia 16 de maio de 
1976, na sede desta entidade, para compostçao da 
Diretoria, Corstlho Fiscal e Delegados-Representan­
tes, devendo o regiscJ o das chapas ser apresentado 
à Secretaria, no horário de 08 às 18 horas, no pe­
ríodo de 20 (vinte) d~as a ~ontar da publicação des­
te Aviso. Edital de l!onvocação da eleição encon­
tra-se afixado na sede desta Entidade e nos qua­
dros de avisos da empresa em que nossos associa­
dos são funcionánios. 

Macapá, Ap. 12 de feven1iro de 1976. 

Francisco Frazçâo da Silva 
Administrader 

TERMO ADITIVO 

Aprovo: 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

Ter-mo A1itivo ao contrato de cessão ace­
larado entre o Governo do Território Fe­
deral do Amapá e o Instituto Regional 
de Desenvolvimento do Amapá - IRDA, 
conforme cláusulas e condições abaixo: 

Aos quinze dias do mês de Janeiro de hum mil 
novecentos e setenta e seis (197fi), nesta eidade de 
Macapá, Oapit!al do Território d o Amapá os infra­
assinados, Governo do Território Federal do Amapá , 
representado neste ato pelo Exmo. Sr. Secretárro de 
AgricultuPa SEAC. Engº Agrº Júli.o A. Homa Cantelli 
e o Instituto Regional de Desenvolvimento do Ama­
pá, representado pelo seu Sluperintende.nte E>ngº 
Fernando Guimarãe!s Santos, por terem valioso e 
bom assinarem o pr-esente Termo AdWvo à Cláu­
sula Segunda, alínea «8» - compete ao Qedente: 

Item I - A Cláusula Segunda - Competên­
cía do Cedente- passará a ter a seguinte nedação: 

Parágrafo Primeiro - Ceder ao Cessionário a 
área de Terras com 379 ha , 70a, 55ca, lctcalizada 
no Jllesto Agropl'cuário de Macapá (P.A.P.M), con­
forme Decreto (E) n º 001/75-GAB de 26.2.75, e 
memorial descritivo Constante do Processo nº 
059/75-SEAC de 26.2.75. 

Item II - Permaneqem inalteradas as demais 
Cláusuias do Contrato. 

Assim, por estarem justos e acordados, as par­
tell Contratantes assi.naram o presente Tvr-mo Adi­
tivo, em 9 (nove) vias de igual Teor e forma na 
presença de duas Testemunhas. 

Macapá, 15 de janei:r;o de 1976. 

Júlio A. Horna C anteolli 
Cedente 

Fernando Guimarães Santos 
Cessionário 

Testemunhas: Ilegíveis 
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Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edital de Praça, com prezo de 20 dias 

A Doutora Juíza do Trabalho, Presidente da 
Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá. 

Faz saber a todos quantos o presentE:' Edital 
v1rem, ou dele noticia tiverE:'m qu~>. no dia 4 de 
março d~> 1976, às 12:30 horas, na sede riesta Jun­
ta, A Av. Duque d=· Caxias, sfnc:J, serão levados a 
públ~co pregão de ve-nda e arrematação, a quem 
ufere..:r o maior lance s/a avaliação o~ bens penho­
rados na execução movi la por Fran~sco da Costa 
Gonçalves, contra AGRISA -- Agrioultura Indus­
triél l S/ A bens essus encontrados à Estrada Maca pá/ 
Santana- km 10 e que são os s~guintes: Uma (J) 
máquina de escrever, marca O!ivetti, Linea 88, cor 
cinza, del40 espaços, n. 0 43g380: Uma (l) mE:>so para 
escriturário, de madeira de lei, polida, com 2 gave­
tas. todos em perfeito estado. Os quais foram ava ­
liados em: 

Máquina dt> escrever 
Mesa para escriturário 

Cr$ 1.900,00 
Cr$ 700,00 

':Luem pretender arrematar ditos bens deverá 
comparecer no dia, hora e local acimc menciona­
dos. ficando dente de que deverá garantir o lance 
com o sinal corre~pondente a 20°1n (vinte por cento) 
de seu valor. E, para que chegue ao conhecimento 
dos interessados. é passado o prt!~ente Edital, que 
sE:'rá publicado no «Dlário da Justiça» e afixado no 
lugar de costume, na sede desta Junta. Macapá, 
05 de .fevereiro de J 976. Eu, (A. Pontes) Aux . Judi­
ciário TRT 8ª AJ 022.4 datilografei. E eu, (M. V. 
Façanha) Chefe de Secretaria, subscrevo. 

Dra. Zilah Maria Cfillado Fadul 
Juíza do Trabalho 

----------------------~----·~-------~-----

E~tatt1to do América Futebol Clube 
Fundado em O 1 de janeiro de 1955 

(Continuação do número anterior) 

Art. 10 - S.'io direitos dos associados do América 
Futebol Clube: 

1) Frequentar as dependências sociais e esportiva~ 
do Clube; 

2) Praticar os exereício s f1sicos ou de preparação 
atlética nas dependências do clube; 

3) Reclamar perante os dirigentes ou órgãos compe­
tentes, a fiel execuqão do estntuto e disposi<;ões comple­
mentn·es, ainda que o objeto da reclamação não o atinja 
diretamente, mas ao clube em geral; 

4) Pedir reootnideração li, quando desatendido, re­
correr aos órgãos superiores; 

5) Obter informações sobre a \'ida a ssociativa, ~xceto 
quando pela Diretoria ou Conselhg Fiscal, nas matérias das 
t·espectivas atribui11ões, for deliberado prévia e expressa­
mente que o assunto permaneça ,, ~ig!loso)); 

6) Requerer, com o mínimo de 1/3 de Si!US sócioi, 
em pleno gozo de seus direitos, convocação do poder ou 
poderes do clube; 

7) Pedir seu desligamento do quadro social; 

8) Votar e ser votado; 

§ úni.::o - Os Itens 6 e B são priv~tlvos dos sócios 
contribuintes e proprietárioil . 

(Cantlnua no próximo nómero) 

Avante Atlético Clube 
Fundado a 13 .0!>. 1974 

ESTATUTO 
6apltulo I 

Da Denominação, Existência e fins 
Art. 1.0 

- O Avante Atlétiro Clube, é uma a~remia­
çflo social e deaportiva. civil fundada à 13 de maio de 
1974, nesta cidade de Macapá, capital do Território Federal 
do Amapa, onde tem a sua feàe e Foro, CQm personalidade 
jurfdioa distintn da dos seua sócios os quais não respondem 
subsidiariamente pelas obrigações contraídas pelo Clube. 

Art. 2.0 - A sociedade cujo prazo de dmação é 
indeterminado, tem por fim: 

a) - promover reuniões e diversões soaiais 
bl - praticar as mcdalid!!des de esportes CJUe estejam 

ao seu alcance; 
o) - prPstar assistência. individualmente. aos seus 

sócios que necessitarem de tratamento médico, na fo rma 
deste Estatuto f' do Regulamento que será elaborado pela 
Diretorifl do Clubr, para essa finalidade. 

Capítulo Il 
Da Administração 

Art. 3° - São órgãos administrativos do Avante 
Atlético Clube: 

a) - A D!retori::J 
b) - A Assembléia Geral 
C) - O Conselho Fiscal 
§ Único - Os membrgs da Diretoria e do Conselho 

Fisual, serão elPitos em Assembléia Geral, que será reali­
zada no dia 13 de maio de 2 em 2 anos, por todos os s6-
cios presenh·s e em pleno gozo de seus di reitos sociai9 e 
desportivos. 

C'apítulo m 
Do Corpo Social 

Art. 4.'' - O Avante Atlético Clube, formará o sru 
Quadro Social de acordo com a seguinte discriminação: 

a) fun• led ,.res - b) beneméritos - c) contribuintes 
- d) atletas. 

(Contln1Ja no próximo número) 

Formigueiro Esporte Clube 
Fundado em J9 de Maio de 1972 

ESTATU T OS 
Capítulo - I 

Do Clube e suas Finalidades 
Art. 1° - O Formigueiro Esporte Clube, Associação 

Esportiva. RecrPativa e Cultural, fundada no dia primeiro 
(1.0 ) de maio de 1972. dP duração llimitada, com Sefle &m 
Macapa, capital do Território Federal do Amapá, República 
dos Estados Unidos do Brasil, Foro jur!dico da Coma!·aa de 
Macapá, tem por finalida~e: 

a) - incentivar a prática f' o desenvolvimento do 
1 desporto geral. inclusive jogos de salão, como: xadrez, dama, 

dominó, carteado lícido lba.ralho). tênis de mesa. celotex, 
quino, fite. 

b) - promover e intensificar o espírito de compreensão 
entre seus associados, respeitando, outrossim o sentimento 
cristão e a Constitu ição Nacional Braiiltira: e 

c) - particiJ:Hir, quando a altura, das competições 
oficiais promovidas pela Eotldade a que 11steja filiada. 

Art. 2.0 O Formiguein.J Esporte Clube, 
como pt>ssoa jurídica e de direito privado. tem personali­
dade e patrimônio distinto de seus associadc~. seno::io a Di­
retoria responsável perante este, por tudo seu ativo e ~as­
sivo, dentro das atribuições que lhe são conf~ridas pelos 
Estatutos, não ficando os diretores faltosos isentos das pe­
nalidades que incllrrerem. 

Art 3.0 - Os sócios não respondem obrigações que 
os r epresentantes do clube contraírem, expressa ou inten­
cionalmente em nome deste, sendo epl?nai responsáveis 
pelas suas jeíias, m9nsalidades e subscrições e que incorrerem. 

Art. 4. 0 - O Formigueiro Esporte Clube, não ~oderá 
ser dissolvido, salve por motivos de insuperáveis dificulda­
des, e ainda ass im, por resolução de Assembléia Geral 
Extraordinária, especialmente convocada para esse Jim. 

· Art. 5.0 - Para efetivação do que estatue o art. 12 e 
suas allneas. deverá a associação: 

a) - possuir sede embora provisória, tão logo per­
mitam as condições tiinlilnceira~. iniciar a construção de 
sua setie própria. 

b) - rnantei' equipamento esportivo em suas diversas 
modalidadl!s, jogos de salão, bibliot eca e demais meios de 
distração salutar; 

c)- promover intercãn.uJO esportivo, festas, quarmes· 
ses e oompeticões esportivas em beneficio dos cofres 
socials; e 

(Çon\inua no próximo número) 
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Secretaria de Obras Públicas 

CONTRATO l\º o:~ , 7G-SOP 

(Procttsso nº 932/74 SOPI 

Tevmo de Contrnto de Emoreit&da que entre ~i 
celebram o Go\·er:n" .Jo Tt>, ritótw Federai do 
/\mapá e a fmna J vr. C<oSta C'nn'lruto!a ~ lmo­
bihária & C~e. para a execução de serui<.;os de re-
1orma ge-ral .:lo préd10 onde funciona o Hospital Geral 
rle Yfacap 1, conso~nte decLaram abaixo· 

! - PrC'âmbulo 

1.1 - Oontratantes: Governo do Território F'e­
decal do '\mapá, a ~t.>guir denominado simplesmen­
te Contt;atante P a f1rmu J M. Casta Construtora e 
Imobiliária & Cia àoravante rlestgna la Empreiteira. 

1.2 - Loc<d: L a \' r a d o P assinado nesta 
cidade de I\1acapá, Capital do Terr.itúno F~dc.ral do 
Amapê. no edlf,cio ~eoe do Governo Ter.r~t,orial, 
Palacio do St~t<:ntr1ào. sito a Avavida FAB 

1.:~ -Representantes: RPpr"'senta a Contratan­
tE' o Exrno. !:>r ::--ecretario de Obras Pútlicas o En­
g ... nhe!ro .vianoei Antônio Dias. por fon;a do .\rt 
11 do Decreto Lei 200 de 25 02.67, e a Empreiteira 
o :)r. Josl' de Matos Costa. Ger.ente da flrma. 

1.4 - S"'de da Empreiteira: A Empreiteira tem 
::ce-dt: à e ~uas a1i\ idades ~m 1\I~capá, Capiotcl 
do Territr"nio Ft-rleral do t\m,,pf., éi A venirla Pro­
fe~sora Cona de Can:alho n ( 306. 

1.5 - ~"undamento do Contrato: - Este con­
trato decnt·r~ da autoritação do Excelentissimn Se­
nh:)r Governador, que homologou a licitação de 
pr ços, lt' a da f, efeito pelo Edita I de Tomada de 
Pr~ços N" I :3/7~-CPLOS, realizado em 28 de no­
vembro rte 1975. e tendo ern vista o quoe co!'lsta no 
item X\'II do ArV' lfl do D<>creto-Lei N. 0 411;69. 
combinado cnm o Decn.:ti'l (Y) T\ 0 . ú:34. de 30 de 
outubr.o de 197;1. 

Il - Cláusula Primeira - Do Objeto 

2.1 - Naturaa dos :::,erviço~ e Fc;rma de sua Exe­
rur~ão O objeto deste Contrato f' a execução pela 
Empreite ra. ~m JH•gime dP empreitada global dos 
set \'iços d~> Rl:'forma Geral do prédio onde funciona 
o -Iospital Geral de Macap1, devendo serem obede­
cidos o projeto, planta, especificações memorial des 
oritivo e observações técnicaõ fornecidlls p~'-18 Con­
tratanbe, que fazem parte int"grante deste Contrato. 

2.2 - l\Ião-de-Obra· A Empreiteira obriga-se 
a executar os serviços empregundo mão-de-obra 
d~ boa qualidade. 

2.3 ,\ Iteração do Projeto. Omi~sõt>s: Qualquer 
alteração do pro.1eto ou adoção de diretrizes técnicas 
não constante ao projeto. da planta, das especiii;­
cações e memor ia! descritivo as~im como os acrés­
cimos de serviços quando sugE'ridos pela Emprei­
teira, dependerão sempre de pt évia e escrita apro­
vação da Contratante, resen·a nclo-se a esta. porém, 
a fac.:ulclade de dar solu~·ã.o aos casos técnícus 
omi:.sos .a de introdu;.ir modificações sem anuência 
da Empreiteira. 

2.4 P'iscahzação: -- .-\ fiscahzRção dos sPrviç0s 
será feita pela Comissão Fiscal des1gnada pela Con­
tratante e a Emprelt--ita deverá manter um Enge­
nheiro para reprec;entá-la em matéria de ordem ~c­
nica e suas relações com a Fisc:alizaçào no serviço. 
Os mestre deverão ser pessoas de experrencia e 
idoneidade V•ct1ica e pessoal comprovada e· Psta rem 
habilitados a prestar quaisquer esl'iarecimentos sobre 
os s<rvi<,o<;. Obnga-~e ainda mais a Empreiteira a 
faciliier, de modo amplo e completo, a ação da 
Fiscalização, permiti•io-the livrP acesso a todas as 
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partes dos serviços F ica entretanto ressalvado que 
a deti\1~ ocorréncia da FiscEJli1ação não exclui nem 
retringe a responsabilidade da Empreiteira na exe­
cução do ser\'iço que deverá apresentar perfeição. 

2.5 -- Da Açi.i.~J F1sc.:alizadora· - A Comi!lsão 
FiscRI da Crntra!l~r.:!: tE'rá amplos poderes para. me­
rlia nle instrução por e~c ito. 

a) - Exigir da Empreitt>ira a imediata 1 etit a­
da de Pngenheiro, mestres e operilrios que e-mba-
r.acem a fisca lllação, ~ubshtnind0- os c!entt o dt: 4R 
horas. caso n"'0 AtP•l'12m a st>us pf'didos ou sua 
permant~ncia no se1 \ t<,'O H: ju consid~rada inconve­
niente. 

h) - Sust11r quaisquer sPrviços executados em 
ctesarL•rdo com a boa técnica e exigir ~ua repara­
Çà0 por contél rla GmpreitE>;r . 

c) - Exlt;lr da Err.prPiteira todos os esclare­
cimentos n~>cP~sários ao pr:rfeilo conhH in11.:nto e 
controle dos serviços; 

d) - Determinar ord~:m rie pnoG;c!adP para os 
serTiço~: 

r) - Exi-gir a utili zaçi'io de fPrramrntas e equi­
pamt•ntos alL'm dos qu~ e~tiverem em <;erviços, 
desrle QUe considerado~ necPssártos pela Contratante. 

fii - Cláusula Segunda 
da Empreitei r a 

Respon~a bil idade 

:{. J - Genf>ricas: Além dos rasos comuns, 
implk;tos ou expressos n r stP Contrato, nas espE-ci­
ficat;ões, no nH.mnnal d!:'sct itiv l'l P nas I.e-is aplica­
v eis à e<>pécir·. cabe excluo.;ivar.Jente, à Empreitttira: 

a) - Contratat todo o seu pe~soal, observnr 
e assumir os ônus d!:'con entPs de todas as prescri­
ções das Leis Trabalhistas e da PrevidélnciA Social, 
sendo a úmca responsá\·eJ pel<'s infrp.çõe~· que co­
mete r: 

h) - R»ssarcir os danos ou prejuizos causados 
i"t Contratante e a pessoas e bens de terc:ei1 os, ain­
da que ocasionados po1 ação ou omi~são de ~E'U 
p('s~oa I ou prepo~ tos. 

IV Clausula Terc?ira - Pra1o 

4.1 Andan1ento dos Serviços: Os ~ervit;os 
terão andamento previstn no cronngrama da obra , 
admitida a tolerância máxima de 1011

0 • 

4.2 - Praw de Conclusão: O prazo toncedido 
para a conclusão total dos ser\'iços é de lHO (cento 
<> oitenta) dias consecuti vos . contados a partir do 
5.0 (quinto) dia da assinatura do Contrato, oujo pr;a­
zo expirará em 17 07 ?fi. 

4.~ - Recebimento dos Serviços: A Comissão 
Fic;cal. ao cons1d~rar concluídos os servt<;>os. comu­
nicará o fato a autoridar:le Superior, que atraves 
da Comissão de Recebimento, providenciará a la­
vratura do Termo d"' Verificação, caso estejam con­
forme de aceitação provisória ou dE-finitiva, a par· 
tir da qual poderá !Cer. utilizada a obra Mesmo de­
po~s de recebidos em caráter definitivo. permanece­
rão os serviços em estágio dé observação 1)t:lo pr.a10 
dt- 6 (sf'is) meses, durante o qual Hcará a Emprei­
teira obrigada aos reparos e substituições que, a juí­
:;o da Secretar ia oe Obras Publicas e !'!em ônus pa­
ra o Go\·erno, se frztrem necessários. 

4.4 - Prorro.~ção: O pt azo cr.ntratual poder a 
sH pron o gado a critério da Contratante, fundada 
em convemencia administrativa, desde qu<" tenha 
sido requerido pela Empreiteira durante a vigênciR 
do contrat0. 

V -- Cl1u~ula Quarta - Valor rio Contrato, 
Pagamento e Dotações: 



·;,, P -la ft>tras 17 e I R de fevPrdro de 1976 

!).l Valor elo Contrato e Forma de Paga-
mento. Pela execução dos servi'ços previstos a Con­
tratante pagará à EmprE>iteira a importância de Cr$ 
2.f)(i'i.702,00 (dois milhões, seiscentos e sessenta e tr~s 
mil. setecentos e dois cruzeiros), valor proposto ptla 
Empreiteira . me01ante a mE>diçào rios serviços rea­
lltarios e aceitos pelA Secretania de Obras Públicas, 
em parcelas não inferi0res a 10° 11 (dc7 por cento) 
do valor contratual. O pagamento da ultima parcela 
rio:-; se!·viços, cujo valor não poderá se r inferior a 
1 O" 11 (dez por cE>n1 o) do valor contratual, só será 
deh.ida após a lavratura do Termo '1e verificação 
ri~ aceitação defmitiva pPla Comi<>são de Rec~bi­
m.-nto. 

5.2 - Retenc ão de Paga me r to: Poderá ser 
1 e tido o pagamen1 o de qualquer íat ura, no todo ou 
e:-'1 parte, nos c::.sos de trabalho!'7 defeituosos ou 
dl'i1itos da EmprPitF-ira pua com terceiros ou para 
com a Contrata!1tr, desde que po~s11m causar pre­
.JUÍ7os materiais ou morais a esta. 

5.:l -·- Dotação: As despP:;as decorrentes deste 
contrato ccrTPrão à conta de: 

a) Fundo rie Partkipação dos E!"tados, Distrito 
fud ral e Territórios, Programa AP-07'75432.106, 
~>I >m~>n to (1., riPsp,·sa 4 1.1.0, ~on(orm~> Nota de 
Empenho Nº 2.80R. no \'alor de Cr->; 255.996,40 
(iUI.tntos e c.nqu.,nt a e cinco mil, novecentos no­
venta e seis r ruzeiros e quar.,nta centavos), emitida 
em 19. 12.75. 

b) Imposto Único Sobre l\lin, 1 ais do Pais, Pro­
gra mA AP-0775.;32 106, e lemPnto rl~ d~>spesa 4 1 1.0 
~"rnforme l\'ots dt Empenho Nfl 2.805, no valor de 
CrS 100.166,10 (cem mjJ, cento e sessenta e seis cru ­
zei ros e dez ce111tavo~) emitid& em 18.12.75; 

c) E o v-alor de Cr$ 2 .. 307 ;13f1.50 (dois milhões, 
tretf>níos e sete mil, quinhentcs P trinta e nove 
eruzeiros e ainquenta centavos), será empenhado 
n-1 ex.,rcioio de 1976, de acord0 (\( m os recursos 
OE'"tinados à obra 

Vl - Clausula Quinta - Multas 
.; 

6.1 - Das Mu ltas: Este contrato estabelece 
multas aplicáveis nos seguintes casos: 

a) Por dia que exceder ao prazo de conclu~ão 
dos serviços: O. lu n do va lc•r do contrato: 

b) Por infrigência de qualquer outro dispositivo 
contratual: O,lu 11 do valor do contrato. 

6.2 - Recolhimento: Qualquer multa imposta 1 

pela Contratante poderá ser desde logo deduzida 
da cauç.ão efetuada ou de crédito da Empreiteira 
neste órgão, caso depcis de notificada, não reco­
Jhe t a importância correspondente na TesouParia 
da Contratante, no prazo de dez ( 1 O) dias. 

VII - Cla usula Sexta - Rescisões e Sanções 

7.1 - Por Acordo: Este ContrAto poderá ser 
re-scindido por mútuo acordo dos Contratantes, aten­
c!Jda a conveni ência dos serviços, recebendo a Em­
prl:'iteira o valor dos serviços executados. 

7.2 - Por Iniciativa da Contratante: A Con­
tratante terá o di-r.eito de rescindir o presente con­
trabo, independente da ação, notificação ou inter­
pelação judicial quando a Emprt>iteila. 

a) - Não cumprir quaisquer de suas obriga­
çóes contratuais; 

b) - Transferir, no todo ou em parte, os ser­
viços sem prévia autorização da Çontratame; 

c) - Pela reiteração de impugnações feihs 
pela fiscalização ou pela ContJ atante, ficar eviden­
ciada a má fe ou a incapacidade da Empreihüra; 

d) - Se a ET.preiteira falir, entrar em concor­
dat! ou dissolver a fir.ma; 

e) -Se a Empreiteira deixar de iniciaP os tra-
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balhos de execução das obras, sem justo motivo de­
vidamente compt•ovado, cinco (5) dias consecutivos 
após a assinatura do Cont~ato; 

f) - Quando parali7ados os serviços ou esgo­
tado o prazo para a conclusão da obra, até 30 (trinta) 
dias sem motivo JUStificado, o contrato será auto­
maticamente rescindido: 

g) - Se a Empreiteira reincidir em faltas ,1á 
punidas, 

h) - ~o interesse do serviço público, devida­
mente justificado. 

7.3 - Da Rescisão: Salvo os casos previstos 
nas letras «d e .<h •> do item anti'Jior. a rescisão 
do contrato determinará a perda da caução em 
favor da Contratante. 

7.4 - Inr:iemzações: Exceto nos casos da rescisão 
por mútuo acordo, não. caberá à Empreiteira ne­
nhuma t>spéciP de indenizacões, ficando a4nda esta­
be lecido que, rnesmo naquele caso, a Contratante 
não pagará indenizações devidas pela Empreiteira 
por força da Legislação Trabalhista. 

VUI - C láusu la Sé1>ima - SubE'mpreitadas 

8.1 - Das SubE-mpreitadas: Não poderá a Em­
preiteira sub~mpreltar no todo ou em parte, a 
execução de tr~1balhos, rPlativos aos ~erviços em 
curso. 

1X - Cláusula l)itava - Reajustamf'nto: 

9.1 - Inexistência: O preço proposto, aceito 
e estipulac'o na cláuc;ula própria é fixo f' irreajus­
táve1 

X- Cláusula Nona- Do Livro dt> Ocorrêneias: 
lO.l - Do Livro de Ocorrências: A Empreiteira 

manterá, no local dos serviços, um livro de ocor­
rências, d e v i d a m e n t e numerar1o e 
rubricado pelo Supervisor da Comissão Fiscal, onde 
serão registrados os principais fatos 1 t'lativos à mar­
cha dos serviços, inclusive as ordens, instruções e 
reclAmações da Comissão Fiscal. 

XI - Cláusula Décima: Vigência 

11.1 - Da Vigência do Contrato. O pr.esente 
Contrato ent1 ará em vigor, após sua publicação no 
Dif1rio Oficial do G T F.A. 

ll 2 - lníc1o: Os serviços objeto do presente 
contrato, deverão ser iniciados a contar do 5.0 

(quinto) dia da data ua assinatura do contrato. 

Xl l - Cláusula DÉ'cima Primeirs - Foro 

12.1 - Eleição: Para dirimir todas as questões de­
correntt>s da exE-cução rleste Contrato. fic::J eleito o Foro 
desta cidadt- de l\1acapá, capita l do Territórao Fe­
deral do Amapá, não obstante outro domicílio q11e a 
Empreiteira venha a adota r . no qua l expressamen­
te 11enunda. 

E, por assim, estarem justos, combinados e 
contratados, declar&rn ambas as partes aceitar 
as dí<~posiQões estabelecidas nas cláusulas do 
preseme Contrato, bem como observar fielmente 
outras dispo~ições legais e regulamentares sobre o 
assunto, firmando-o em 10 (dH) vias de igual t eor 
e forma na pre~ença das testemunhas abaixo assi­
nadas. 

Macapá, J 9 dP. janeiro de 1976. 

Engº Manoel Antônio Dias 
Dirigente da Contratante 

José de rv1otOS Costa 
Representante da Empre;teíra 

Testemunhas: Ilegíveis 


	

